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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Projeto de Lei nº 250/2023                              Mensagem nº 12/2023 

Autoria: Poder Executivo Municipal 
Ementa: “Autoriza o Município de Salvador, a realizar filiação junto às entidades 
que indica, e dá outras providências.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida à análise está amparada no artigo 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no 
inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município2 e, em especial, o quanto 
previsto no art. 268 e seguintes da mencionada legislação3. 
 

2. DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- Imperioso destacar que a presente proposição se afigura como reapresentação 
do PLE-210/2020, que “Autoriza o Município de Salvador, a realizar filiação junto 
às entidades que indica, e dá outras providências”, arquivado em 24.05.2023, 
após solicitação do Poder Executivo, nos termos do art. 169 do Regimento 
Interno4. 
 
- Por fim, o projeto de lei em análise seguirá em regime de urgência no Processo 
Legislativo Municipal, uma vez que houve menção na Mensagem enviada a esta 
Casa Legislativa, nos termos do art. 47 da LOM.5 Ademais, a nova redação dada 
ao art. 189 do Regimento Interno (Resolução nº 910/91) define o prazo de 75 
(setenta e cinco) dias para o rito do procedimento abreviado no Processo 
Legislativo desta Casa, a contar da sua chegada à Câmara. 
 

Salvador, em 27 de setembro de 2023. 
 
 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 

 

                                                 
1 RICMS: Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito 
e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III – Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, 
salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 LOM: Art. 268. Cabe ao Município apoiar e incrementar as práticas desportivas na comunidade.  
4 RICMS: Art. 169. Qualquer proposição poderá ser retirada da apreciação da 72 Câmara, em qualquer fase da sua tramitação: I - a pedido do seu 
Autor; (...) 
5 LOM Art. 47. O Prefeito poderá enviar à Câmara Projetos de Lei sobre qualquer matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em regime 
de urgência, no prazo de até 75 (setenta e cinco) dias, a contar do seu recebimento pelo Protocolo da Secretaria da Câmara, ao final do qual, não tendo 
sido apreciado, será sobrestada a deliberação quanto às demais proposições, para que ultime a votação na próxima Sessão subsequente. 
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